
DELIBERAÇÃO TCE / RJ Nº 198 23 de janeiro de 1996

 

  Dispõe sobre a instauração e organização de processos de prestação de contas, 

tomada de contas e tomada de contas especial, no âmbito da Administração Estadual, e 

dá outras providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, e 

 

CONSIDERANDO que, para o exercício de sua competência e jurisdição, assiste ao 

Tribunal de Contas exercer o poder regulamentar, podendo, em conseqüência, expedir  

atos e instruções normativas sobre aplicação de leis pertinentes à matéria de suas  

atribuições e organização dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando ao 

seu cumprimento, sob pena de responsabilidade (Lei Complementar nº 63/90, art. 4º, 

inciso I); 

 CONSIDERANDO  que  compete  ao  Tribunal  de  Contas  julgar  as  contas  dos  

administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e  valores  públicos  das  

unidades dos Poderes do Estado e das entidades da administração indireta, incluídas  

as  fundações  e  sociedades  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público  estadual,  os  

fundos e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 

de que resulte dano ao erário (Lei Complementar nº 63/90, art. 1º, inciso I); 

CONSIDERANDO  que  a  jurisdição  do  Tribunal  de  Contas abrange  também  os 

administradores de entidades de direito privado que recebam auxílio ou subvenção dos 

cofres públicos, com referência aos recursos recebidos (Lei Complementar nº 63/90,  

art. 6º, inciso XIII); 

CONSIDERANDO, ainda, que as pessoas sujeitas a prestação ou tomada de contas só 

por decisão do Tribunal de Contas podem ser liberadas desta responsabilidade (Lei  

Complementar nº 63/90, art. 7º);  

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de disciplinar a organização e o exame 

dos  processos  de  prestação,  tomada  de  contas  e  tomada  de  contas  especial,  

encaminhados ao Tribunal de Contas para fins de julgamento, 

 

DELIBERA:



SEÇÃO III

Dos Responsáveis por Bens Patrimoniais

Subseção I

Das Prestações de Contas por Término de Exercício Financeiro

 

Art. 11 - Os processos de prestação de contas por término de exercício financeiro, dos 

responsáveis por bens patrimoniais, serão remetidos ao Tribunal de Contas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do encerramento do exercício. 

Art.  12 -  Integrarão os processos de prestação de contas por término de exercício  

financeiro, dos responsáveis por bens patrimoniais, os seguintes elementos: 

I - ofício de encaminhamento, assinado pela autoridade competente; 

II  - Cadastro do Responsável, de acordo com o modelo aprovado pela Deliberação  

TCE-RJ  nº  164/92,  informando,  no  campo  Observação,  quando  for  o  caso,  se  o  

responsável  apresentou  a  Declaração  de  Bens  e  Rendas  (Deliberação  TCE-RJ  nº 

180/94 - art. 7º); 

III  -  arrolamento  das  existências  físicas  em 31 de dezembro,  com a  indicação  do 

número  de inventariação,  das quantidades do bem patrimonial,  sua discriminação,  

valores unitários e totais, na forma do Modelo 11; 

IV - demonstrativo da movimentação no período a que se refere a prestação de contas,  

mencionando, em moeda corrente, o saldo anterior, as entradas, as saídas e o saldo 

para o exercício seguinte, na forma do Modelo 12; 

V - Termo de Conferência Anual de bens patrimoniais, referente ao confronto entre as  

existências  físicas  e  os  elementos  consignados  nas  Fichas  Individuais  de  Bens  

Patrimoniais, na forma do Modelo 13; 

VI - pronunciamento do responsável quanto aos procedimentos adotados, no caso de 

verificação de irregularidades quando do confronto mencionado no inciso anterior; 

 VII - pronunciamento do dirigente, a quem o responsável esteja subordinado, sobre as  

contas apresentadas, com indicação expressa do nome e matrícula do responsável, do 

período de abrangência  da  prestação de contas  e  da  unidade administrativa  e  de  

controle, na forma do Modelo 14; 

VIII - declaração do responsável pelo setor contábil, atestando paridade entre o saldo  

apresentado no período e o constante dos registros contábeis, na forma do Modelo 15; 

 IX - relatório do responsável pelo setor de revisão e tomada de contas, ou pelo setor 

equivalente; 



X - Certificado de Auditoria, emitido pela Auditoria-Geral do Estado, no âmbito do 

Poder Executivo, ou equivalente, nos demais Poderes, acompanhado do relatório, com 

parecer conclusivo, quanto à regularidade ou irregularidade das contas; 

 XI - Termo de Inspeção, quando for o caso. 

 § 1º - Não sendo constatada qualquer irregularidade por ocasião da lavratura do  

Termo de Conferência Anual, e a declaração do setor contábil for favorável, poderão 

ser relacionadas, no documento previsto no inc. III, apenas as inclusões e exclusões  

ocorridas no período. 

§ 2º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, e não havendo movimentação no 

período, o fato deverá ser expressamente informado no modelo de arrolamento das 

existências físicas. 

§  3º  -  O  arrolamento  das  existências  físicas,  previsto  no  inc.  III,  poderá  ser  

encaminhado, de modo informatizado, através de meio magnético (disquete). 

 

Subseção II

Das Prestações de Contas por Término de Gestão

 

Art. 13 - Os processos de prestação de contas por término de gestão, dos responsáveis  

por bens patrimoniais, serão remetidos ao Tribunal de Contas no prazo máximo de 120 

(cento e vinte) dias, contados da data da publicação do respectivo ato. 

 § 1º - Quando o término de gestão for decorrente da extinção de órgão, entidade ou 

unidade, o processo de prestação de contas será remetido ao Tribunal de Contas no 

prazo fixado no caput deste artigo. 

§  2º  -  Quando o término  de gestão  coincidir  com o  do exercício  financeiro,  será  

formalizada uma única prestação de contas, cujo prazo de remessa ao Tribunal de 

Contas será de 180 (cento e oitenta) dias, contados do encerramento do exercício. 

Art. 14 - Integrarão os processos de prestação de contas por término de gestão, dos 

responsáveis por bens patrimoniais,  ainda que coincidente com o encerramento do 

exercício financeiro, os seguintes elementos: 

 I - ofício de encaminhamento, assinado pela autoridade competente; 

 II - cópia da publicação do ato de exoneração ou dispensa do responsável substituído, 

bem como do ato de nomeação ou designação do substituto; 

 III  - Cadastro do Responsável  -  substituto e substituído, de acordo com o modelo  

aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 164/92, informando,  no campo Observação,  



quando  for  o  caso,  se  o  responsável  apresentou  a  Declaração  de  Bens  e  Rendas 

(Deliberação TCE-RJ nº 180/94 - art. 7º); 

 IV - arrolamento das existências físicas na data da substituição do responsável, com 

indicação  do  número  de  inventariação  do  bem patrimonial,  das  quantidades,  sua  

discriminação, valores unitários e totais, na forma do Modelo 11; 

V - demonstrativo da movimentação no período a que se refere a prestação de contas,  

mencionando, em moeda corrente, o saldo anterior, as entradas, as saídas e o saldo 

para o exercício seguinte, na forma do Modelo 12; 

VI  -  termo  de  transferência  de  responsabilidade,  devidamente  autenticado  pelos 

responsáveis - substituto e substituído, na forma do Modelo 16; 

VII - pronunciamento do responsável quanto aos procedimentos adotados, no caso de 

verificação de irregularidades quando do confronto entre as existências físicas e os 

elementos consignados nas Fichas Individuais de Bens Patrimoniais; 

 VIII - pronunciamento do dirigente, a quem o responsável esteja subordinado, sobre as 

contas apresentadas, com indicação expressa do nome e matrícula do responsável, do 

período de abrangência  da  prestação de contas  e  da  unidade administrativa  e  de  

controle, na forma do Modelo 14; 

IX - declaração do responsável pelo setor contábil, atestando paridade entre o saldo  

apresentado no período e o constante dos registros contábeis, na forma do Modelo 15; 

 X - relatório do responsável pelo setor de revisão e tomada de contas, ou pelo setor 

equivalente; 

XI - Certificado de Auditoria, emitido pela Auditoria-Geral do Estado, no âmbito do  

Poder Executivo, ou equivalente, nos demais Poderes, acompanhado do relatório, com 

parecer conclusivo, quanto à regularidade ou irregularidade das contas; 

XII - Termo de Inspeção, quando for o caso. 

 §  1º  -  O  arrolamento  das  existências  físicas,  previsto  no  inc.  IV,  poderá  ser  

encaminhado, de modo informatizado, através de meio magnético (disquete). 

§ 2º  -  Nos processos de prestação de contas por  término de gestão decorrente da 

extinção  de  órgão,  entidade  ou  unidade,  o  documento previsto  no  inciso  VI  será 

substituído pelo termo de entrega de bens e valores, na forma do Modelo 19. 

 

Subseção III

Das Desincorporações de Bens Patrimoniais

 



Art.15 - No caso de desincorporação de bem patrimonial, deverão constar do processo  

de prestação de contas por término de exercício financeiro ou de gestão, além daqueles  

previstos nos arts. 10 e 12, os seguintes elementos: 

I - termo de baixa definitiva, na forma do Modelo 17; 

 II - Ficha Individual de Bem Patrimonial, na forma do Modelo 18; 

III  -  comprovante de entrega do bem, atestado pela unidade receptora,  no caso de 

transferência, doação ou alienação. 


